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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 211 
E SÚMULA N. 83, AMBAS DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
preventivo objetivando a concessão de ordem que lhe reconheça a 
ilegalidade da exigência do IRPJ e da CSLL com a inclusão do ICMS em 
sua base de cálculo, e, via de consequência, seja reconhecido o seu direito à 
compensação do indébito tributário. Na sentença, denegou-se a segurança. 
No Tribunal a quo, foi dado provimento à apelação.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
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julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Relativamente às demais alegações de violação (art. 30 da 
Lei 12.973/2014), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

VII - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 211 
E SÚMULA N. 83, AMBAS DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
preventivo objetivando a concessão de ordem que lhe reconheça a 
ilegalidade da exigência do IRPJ e da CSLL com a inclusão do ICMS em 
sua base de cálculo, e, via de consequência, seja reconhecido o seu direito à 
compensação do indébito tributário. Na sentença, denegou-se a segurança. 
No Tribunal a quo, foi dado provimento à apelação.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
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julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Relativamente às demais alegações de violação (art. 30 da 
Lei 12.973/2014), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo objetivando a 

concessão de ordem que lhe reconheça a ilegalidade da exigência do IRPJ e da CSLL 

com a inclusão do ICMS em sua base de cálculo, e, via de consequência, seja 

reconhecido o seu direito à compensação do indébito tributário.

O valor da causa foi fixado em R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, foi dado provimento 
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à apelação, concedendo a segurança.

O recurso especial foi interposto no Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO.

 

No recurso especial, a parte apresenta os seguintes argumentos:

Ao contrário do preconizado pela jurisprudência mais abalizada e pela nova 
normativa processual, o julgado, ora recorrido, omitiu-se na análise da situação fática 
apontada e na legislação aplicável ao caso concreto, vulnerando abertamente o dispositivo 
processual supramencionado. Ou seja, no momento processual adequado para alertar a Corte 
local sobre a legislação de regência, a Fazenda Nacional ofertou os seus embargos. O 
Tribunal regional, no entanto, persistiu na omissão e manteve a decisão atacada

[...]
O v. acórdão exarado pelo e. TRF/4ª. Região consagrou a exclusão dos créditos 

presumidos de ICMS concedido por Estado-Membro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL 
da empresa autora. Fundamentou que o crédito presumido de ICMS,decorrente de 
benefícios fiscais concedidos pelos Estados-Membros, não constituem renda, lucro ou 
acréscimo patrimonial, não havendo previsão legal para que integrem a base de cálculo das 
exações já arroladas. Foi assim reconhecido ao contribuinte o direito de excluir os créditos 
presumidos de ICMS do lucro real, para o efeito de apuração do IRPJ e CSLL, sem a 
exigência dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei 12.973/14 e alterações da LC nº 
160/2017.

[...]
Em vista disso, sendo certo que a alteração legislativa entrou em vigora pós o 

julgamento do Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 1.517.492/PR e que a lei 
nova se aplica aos processos judiciais não definitivamente julgados (§5º), parece certo que o 
precedente da 1ª Seção do STJ, que dá suporte ao acórdão regional merece ser atualizado 
com a seguinte proposição:os créditos presumidos de ICMS não devem ser computados na 
determinação do Lucro Real, desde que atendidas as condições do art. 30 da Lei 12.973/14, 
com as alterações da LC160/17.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Contudo, no presente feito, não houve a concessão DE CRÉDITOS PRESUMIDOS 
DE ICMS. Aqui se trata de ISENÇÃO, REDUÇÃO E DIFERIMENTO DE ICMS,previstos 
de forma GENÉRICA E INCONDICIONAL no Regulamento do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços – RICMS, do Estado do Rio Grande do Sul 
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(Decreto nº 37.699/97),com a finalidade única de se alcançar o CONSUMIDOR FINAL, ou 
seja, diminuir o preço do produto.

[...]
Desse modo,como regra geral,observa-se que os benefícios fiscais de ICMS 

consistentes na redução da base de cálculo/e alíquota, isenção e diferimento do ICMS, não 
geram um ganho financeiro adicional para fins de incidência do IRPJ e da CSLL, e por tal 
razão, são tidos como benefícios fiscais “negativos” de ICMS.

[...]
Em suma, pode-se afirmar com segurança, que o presente feito busca excluir aquilo 

que jamais foi incluído na BC do IRPJ e da CSLL, em uma clara tentativa de 
FABRICAÇÃO ARTIFICIAL DE CRÉDITOS. Isto porque o termo exclusão pressupõe 
uma prévia contabilização como receita, o que não ocorre quando simplesmente é cobrado 
valor a menor de determinado tributo.

[...]
Dito isso, observa-se que o benefício fiscal em apreço, não se caracteriza como 

subvenção de investimento, consoante os termos do art.30, caput, da Lei nº 12.973/2014, 
uma vez que os benefícios fiscais em apreço não foram concedidos como estímulo à 
implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

A Corte de origem bem fundamentou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

A controvérsia posta nos autos já foi dirimida pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), por sua Primeira Seção, no julgamento dos EREsp nº 
1.517.492/PR, quando assentou o entendimento de que os créditos presumidos de ICMS 
concedidos pelos estados federados não se incluem na base de cálculo do Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

[...]
De resto, as inovações introduzidas pela Lei Complementar nº 160, de 2017, em 

relação aos créditos presumidos de ICMS pelos estados federados, sobre não estarem ainda 
plenamente vigentes, apenas reconhecem, em parte, aquilo que já foi assentado pelo STJ no 
julgamento dos EREsp nº 1.517.492/PR.

[...]
Enfim, o aproveitamento do direito creditório ora reconhecido deverá se dar após o 

trânsito em julgado da decisão definitiva, fazendo-se a compensação com quaisquer tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, à exceção dos débitos relativos a 
tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação, e observando-se, 
em relação às contribuições previdenciárias previstas no art. 11, parágrafo único, "a", "b" e 
"c", da Lei nº 8.212, de 1991, e às contribuições instituídas a título de substituição, as 
restrições impostas pelo art. 26-A da Lei n.º 11.457, de 2007.
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Não há  violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Relativamente às demais alegações de violação (art. 30 da Lei 12.973/2014), 

esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 

origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 

282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

Documento eletrônico VDA33931724 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/09/2022 14:55:54
Código de Controle do Documento: 7a2c2051-63aa-4cfa-b92e-b9a30d80fac3



suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.075.064 / PR
Número Registro: 2022/0048093-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50537518120184047000

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JTEKT AUTOMOTIVA BRASIL LTDA
OUTRO 
NOME

:
JTEKT BRASIL LTDA.

ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200
JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
JOÃO VITOR OLIVEIRA MARQUES - PR088611

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JTEKT AUTOMOTIVA BRASIL LTDA
OUTRO 
NOME

:
JTEKT BRASIL LTDA.

ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200
JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
JOÃO VITOR OLIVEIRA MARQUES - PR088611

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Documento eletrônico VDA34168967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/10/2022 06:17:36
Código de Controle do Documento: c6b691bd-8137-40af-9a42-fe930b1f124b



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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